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Processo n°005/2025
Dispensa de Licitagéo n°00312025
Contrato de Prestagéo de Sewigos n°00512025

CONTRATO DE PRESTAQAO DE SERVIQOS 0UE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO,
A CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO, E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA
PRODUTORA H MAIS TRANSMISSAO EM 4K LTDA

A CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO, Estado de Pemambuco, Entidade de direito PUDHCO, inscrita no CNPJIMF sob
o n.° 11.490.422/0001-09, Entidade de direito POblico. com sede Iocalizada na Av. 15 de Novembro, n° 668, Centro
Condado - PE, CEP: 55940-000, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela
Excelentissima Senhora Presidente, Sra. Maria de Fatima da Silva, doravente denominado CONTRATANTE, e da outra
parte a pessoa juridica PRODUTORA H. MAIS TRANSMISSAO EM 4K LTDA - CNPJ 42,084,370/0001-02, situada na
Rua Cloves Torreéo de Queiroz, nests ato representado pelo Sr. Hermano Araujo de Queiroz, devidamente qualificado
nos autos do processo, doravante denominado CONTRATADO, estabelecem o presente CONTRATO DE PRESTAQAO
DE SERVIQOS, e bilateralmente aceitam, ratificam e outorgam, mediante as condigOes e cl8usulas a segue dispostas
pelas partes, nos termos do art. 75, incise II da Lei 14.133/21, bem Como sob as clausulas e condi<;6es seguintes:

cLAusuLA PRIMEIRA - DO REGIME Junimco

A prestagéo de sewigos, objeto do presents Contrato, rege-se pela Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, or sues
cléusulas e pelos preceitos de direito Poblico, aplicando-se-Ihe, supletivamente os principia da Teoria Goral dos
Contratos e Disposigées de Direito Privado.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a contratagéo de empress especializada para prestaqéo de servigos técnicos de
sonoplastia e manutengéo dos equipamentos de audio nas dependéncias da Cémara Municipal do Condado - PE,
abrangendo o suporte e a operagéo de sistemas de sonorizaqao durante a realiza§ao de sess6es ordinaries,
extraordinérias, especial, sole res e audiéncias pu'blicas. Os servigos incluem a captaqao, amplificagao, transmisséo e
controle de qualidade Sonora, bem Como a manutengéo preventive e corretiva dos equipamentos utilizados, garantindo
leno funcionamento e adequado suporte técnico 8s necessidades institucionais esta Casa Legislativa, conforms
especificado nests Termo de Referéncia.

cLAusuLA TERCEIRA - DO PRAZO

§ 1° A execugéo do objeto deste termo de referéncia serf de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, decide que
atendidas as condir;6es de que trata o art. 91, §4°, da Lei 14.133/2021 e que neo ultrapasse o Iimite annal do valor a que
se refere o art. 75, incise II, da antedita Lei.

§ 2° Os servigos deveréo ser executados em estrita conformidade com as especificagées do Termo de Referencia,
documento este que se considers parte integrante deste contrato.

CLAUSULA QUARTA- DO PREQO E DAS conolQ0Es DE PAGAMENTO

§ 1° Pelos servigos prestados, a Contratante pagan a Contratada o seguinte valor:

ITEM QNTD V.UNIT. V.TOTAL

*|

0EscRi(;Ao DOS sERvi<;os UND
Contratagio de empress especializada para prestagéo de servlgos técnicos de
sonoplastia e manutengéo dos equipamentos de audio has dependéncias da Mis 12 RS 2.800,00 RS33.600.00
Cémara Municipal do Condado - PE.
1.1 contrataqao de empress especializada para prestaqéo de sewigos técnicos de sonoplastia e manutengao dos equipamentos de audio nos
dependéncias da Cémara Municipal do Condado - PE, abrangendo o suporle e a operagéo de sistemas de sonorizagéo durante a realizagéo de
sessées ordinaries. extraordinérias, especial. sole res e audiéncias pUblicas. Os servi(;os incluem a captagéo, amplihcagéo, transmisséo e controle de
qualidade Sonora. bem Como a manutenqao preventive e corretiva dos equipamentos utilizados, garantindo leno funcionamento e adeqUado suporte
técnioo as necessidades institucionais esta Casa Legislativa, coniorme especificado nests Termo de Referéncia.

VALOR TOTAL Rs33.600,00

§ 2° 0s pagamentos servo efetuados em ate 30 (trina) dias corridos, condicionados, todavia, é juntada simulténea dos
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seguintes documentos:

I - Nota fiscal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada or sewidor designado pea Secretaria do
CONTRATANTE;

II - Certid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e FGTS,

Ill - Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a
inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do Trabalho, em atendimento a Lei Federal n° 12.440/2011,

iv - Atesto do Setor Competente.

§ 3° Nos cases de eventuais atrasos de pagamento, decide que a Contratada no ten ha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fico convencionado que a taxer de compensa08o financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcels, é calculada mediante a aplicagao da seguinte formula:

EM : I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratOrios,
N : NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcels a ser page.
I = Indice de compensag8o financeira = 0,00016438, assisi apurado:

I=(TX) |= (6/100) l=0,00016438
TX = Percentual da taxer annal = 6%

365

cLAusuLA QUINTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recurses alocados para a realizaqéo do objeto do presente acordo sao oriundos da seguinte dotaqéo orqamentéria:

01.000 - Poder Legislativo
01031 0101 20020000 - Manuten(;§o das Atividades Administrativas
3.3.90.39.99 - outros sewigos de terceiros - pessoa juridica

CLAUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAQOES DO CONTRATANTE

§ 1° O regime juridico que rege este acordo confers a contratante as prerrogativas constantes do art. 104, da Lei
14.133/21, as quais sao reconhecidas pela Contraiada.

§2° Sao obrigaqées da contratante:

I -O CONTRATANTE providenciaré a publicagéo do extrato do presente Contrato no Diério Oficial dos Municipios de
Pernambuco -AMUPE e no PNCP, Como condigéo de eficécia do mes no.,

II - Acompanhar e fiscalizar a boa execuqéo do contrato e apkicar as medias corretivas necessérias, inclusive as
penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando é CONTRATADA as ocorréncias que a seu critério exijam
medidas corretivas,

III - Atestar as Notas Fiscais/Faturas apes a efetiva execugéo do objeto deste acordo,

IV - Vetar o recebimentolateste de serviqo que considerer incompativel com as especificagées apresentadas na proposta
da CONTRATADA;

V - Prestar as informaqées e os esclarecimentos que Wenham a ser solicitados pela CONTRATADA;
VI - Efetuar os pagamentos no prazo e has condigées indicados neste contrato, comunicando a CONTRATADA
quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizé-los,

VII - Aplicar é CONTRATADA as sangées administrative regulamentares e contratuais cabiveis.

VIII - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessérios para a fiel execugéo do objeto da presente contratagéo,
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nos termos do correspondents instrumento de ajuste.

IX ~Designar servidor Fiscal do Contrato, ao quai cabers a responsabilidade de acompanhar, fnscalizar e avaliar a
execugéo do Contrato, conforme Iegislaqéo vigente.

X - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanta é qualidade dos serviqos executados,
exercendo a mais ample e completer flscalizagéo. o que neo exime o Contratado de sues responsabilidades pactuadas e
preceitos legals.

cLAusuLA SE7IMA - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATADA

§1°Sem prejuizo das demais obrigaqées constantes na 14.133121, cabers é Contratada:

I - Nos termos do art. 120, da Lei 14.133/21, a Contratada serf responsével pelos dangs causados diretamente é
Administrate;éo ou a terceiros em razéo da execuqéo do contrato, e neo excluiré nem reduziré essa responsabilidade a
fiscalizagéo ou o acompanhamento pelo contratante.

II - Cumprir rigorosamente as atividades elencadas no Termo de Referéncia e proposta,

Ill - Realizar vistas técnicas regulates semanais, segundo a programagéo de, polo renos, 01 (um) die or serene,
sendo de duraqéo de 06 (sets) boras cede visits,

IV - Atender prontamente quaisquer exigéncias da fiscalizaqéo inerentes ao objeto do contrato;

V - Manter, durante toda a execugéo do contrato as mesmas condiQ6es da habilitagéoi

VI - Emitir fatura no valor pactuado e condi<;6es do contrato, apresentando-a a Contratante para ateste e pagamento.

VII - Nao subcontratar total ou parcialmente o objeto deste acordo;

cLAusuLA OITAVA- DA EX7INQAO CONTRATUAL

§ 1° O presente Contrato poderé ser extinto has condigées estabelecidas nos artigos 137 a 139 da Lei n.° 14.133/21 .

§2° A extingao do contrato podera ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragéo, exceto no case de descumprimento decorrente de sua
prépria conduta,

II - Consensual, or acordo entre as partes, or conciliaqéo, or mediagéo ou or comity de resolugzéo de disputers, decide
que haja interest da Administragéo,

III - Determinada or deciséo arbitral, em decorréncia de cléusula compromissbria ou compromise arbitral, ou or
deciséo judicial.

§ 3° A extingéo determinada or ato unilateral da Administraqéo e a extingéo consensual deverao ser precedidas de
autorizagao escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respective processo.

§ 4° Quando a extingéo decorrer de culpa exclusive da Administraqao, o contratado sera ressarcido pelos prejuizos
regularmente comprovados que houver sofrido e term direito a:

I -Pagamenlos devidos pea execuqao do contralo ate a data de extingao,

§ 5°A extinqao determinada por ato unilateral da Adminislragao podera acarretar, sem prejuizo das sangées previstas
neste contrato. as seguintes consequéncias:

l - Assunqao imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, or ato préprio da Administragao,

II - Retengéo dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuizos causados 8 Administraeao PUblica e das
multas aplicadas.
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cLAusuLA NONA - CRITERIO DE REAJUSTE

Neo serf concedido reajuste contratual com periodo de execuQéo inferior a 12 meses.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante. solicitaqéo do Contratado, os pregos poderéo softer reajuste apps o
Interregna de um ano, na res ma proporqéo do variagéo verlflcada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se or base o
mis do orgamento estimado, exclusivamente para as obrlgac;6es iniciadas e concluidas apps a ocorréncia da anualidade.

cLAusuLA OECIMA - DAS PENALIDADES

A aplicaqéo das san<;6es abaixo previstas serf reatizada em conformidade com a Lei n° 14.13312021 .

§1° O participante ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infra<;6es:

I - Dar cause a inexecuqéo parcial do contrato,
II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo, ao funcionamento dos sewiqos
pUblicos ou ao interest coletivo,
Ill - Dar cause é inexecugéo total do contrato,
IV - Deixar de entregar a documentaqéo exigida para a dispenser,
V - Nao mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate supeweniente devidamente justificado,
VI - N80 celebrate o contrato ou no entregar a documentaQao exigida para a contrata(;8o, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta,
VII - Ensejar o retardamento da execu9ao ou da entrega do objeto sem motive justiflcado,
VIII - Apresentar declaragao ou documentagao false ou prestar declaragao false durante a dispenser ou a execugao do
contrato,
IX Fraudar a dispenser ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
X - Comportar-se de mode inidéneo OU cometer fraude de qualquer natureza,
XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da Iicitaqao,
XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

§2° As sanqOes que poder8o ser aplicadas respeitam o dispose no vertigo 156 da Lei n° 14.133/2021, sendo elas:

I - Adverténcia;
II - Multa;
III Impedimenta de Iicitar e contratar,
IV - Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

§3° Na aplicagéo das san<;6es servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida,
II - As peculiaridades do case concrete,
III - As circunsténcias agravantes ou atenuantes;
IV - Os dangs que dela provierem para a Administraqao PUblica,
V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforme normas e orientates dos 6rg8os de
controle.

§ 4° A santo de adverténcia ser8 aplicada exclusivamente pea infragéo administrative prevista no incise I do § 2°,
quando no se justifier a imposigao de penalidade mais grave.

§5° A sangao de multa (5% do valor do contrato) ser8 aplicada ao responsavel or qualquer das infrac;6es administrative
previstas no §2°.

§6° A sangao de impedimenta de licitar e contratar sera aplicada ao respons8vel peas infra96es administrative previstas
nos incises II, Ill, IV, V, VI e VII do § 2°, quando no se justifier a imposigéo de penalidade mais grave, e impedira o
responsavel de Iicitar ou contratar no émbito da Administragéo PUblica direta e indireta do ente federative que liver
aplicado a sangéo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anus.

§7° A sangao de declaragao de inidoneidade para Iicitar ou contratar sera aplicada ao responsavel pelas infra(;6es
administrative previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do § 2°, bem Como pelas infra(;6es administrative previstas nos
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incises II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposigéo de penalidade mais grave que a santo referida
no §6°, e impediré o responsével de Iicitar ou contratar no émbito da Administragéo PUblica direta e indireta de todos os
entes federative, pelo prazo minima de 3 (trés) anus e méximo de 6 (sets) anus.

§ 8° A sangéo de declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar sera precedida de analise juridica e sera de
competéncia exclusive de secretariat municipal.

§ 9° As sangées de adverténcia, impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar
poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

§ 10° Se a multa apiicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventuaimente devido
pea Administraqao ao contratado, aler da perda desse valor, a diferenga sera cobrada judicialmente.

§ 11 ° A aplicagao das sanQ6es previstas no item §3° no exclude, em hipétese alguma, a obrigaqao de repara(;8o integral
do dang causado a Administragao Poblic8.

§ 12° Na aplicaqéo da sangao de multa sera facultada a defesa do interessado peio prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da sua iniimaqao.

§ 13° A apiicagao das san(;6es de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragao de inidoneidade para Iiciiar ou contratar
requerera a instaura(;8o de processo de responsabiiizagao, a ser conduzido or comiss8o composts de 2 (dots) ou mais
sen/idores estéveis, que avaliaré fates e circunsténcias conhecidos e intimaré o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias Uterus, contado da data de intimaqéo, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produqéo de novas provers ou de juntada de provers julgadas indispenséveis
pea comisséo o contratado poderé apresentar alegaQ6es finals no prazo de 15 (quinze) dias Uterus, contado da data da
intima§éo.

II - Servo indeferidas pea comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas, impertinentes, desnecessérias,
protelatérias ou intempestivas.

Ill - A prescrigéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infraqéo pea Administragéo, e serf: interrompida
pea instauraqéo do processo de responsabilizagéo, suspense pea celebraqéo de acordo de leniéncia previsto na Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, suspense or decisao judicial que inviabilize a concluséo da apuraqéo administrative.

§ 14° Os ates aqui previstos Como infraQ6es administrative ou em lei de Iicitagées e contratos da Administragao PUblica
que tambem seam tipificados Como ates Iesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serao apurados e julgados
conjuntamente, nos mes nos autos, obsen/ados o rite procedimental e a autoridade competente.

§ 15° A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do direito para facility,
encobrir ou dissimular a pratica dos ates ilicitos ou para provocar confus8o patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos
das san(;6es aplicadas é pessoa juridica servo estendidos ans sens administradores e sécios com poderes de
administragéo, a pessoa juridica sucessora ou a empress do mes no ramo com relagéo de coligaqéo OU controle, de fate
ou de direito, com o sancionado, obsewados, em todos os cases, o contraditbrio, a ample defesa e a obrigatoriedade de
analise juridica pavia .

§ 16° O atraso injustificado na execugéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria de 0,5% do valor global
do contrato.

I - A alica(;éo de multa de mora neo impediré que a Administragéo a converter em compensatbria e pro nova a extingéo
unilateral do contrato com a aplicagao cumulada de outras san(;6es anteriormente previstas.

§ 17° E admitida a reabilitaq8o do contratado perante a préprla autoridade que aplicou a penalldade, exigidos,
cumulativamente:

I - Reparagao integral do dang causado a Administragéo PUblica,
II - Pagamento da multa,
Ill - Transcurso do prazo mlnimo de 1 (um) ano da aplicaqao da penalidade, no case de impedimenta de licitar e contratar,
OU de 3 (trés) anus da aplicagao da penalidade, no case de declaragéo de inidoneidade,
IV - Cumprimento das condi96es de reabilitagéo definidas no ato punitive,

CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO - CNPJ: 11.490.42210001-09
Av. 15 de Novembro, n° 668, Centro Condado - PE, CEP: 55940-000



o

's CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO
F*

q»m,0.w
Casa 1050 Pereira de Andrade

V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos requisites definidos neste vertigo.

§ 18° A sangéo peas infragées previstas nos incises VIII e XII do item § 1° exigiré, Como condigéo de reabilitagéo do
contratado, a implantaQéo ou aperfeigoamento de programs de integridade polo responsével.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DO FORO E DAS DISPOSIQGES FINAIS

§ 1° Este termo manta vinculagéo ao Termo de Referéncia, ao ato que liver autorizado a contratagéo direta e é
respective proposta.

§2° Por forma do dispose no §1° do Art. 92 do Lei 14.133121, fico elelto o fore da Comarca de Condado - PE para dirimir
quaisquer pendéncias oriundas do presente Contrato.

E, or se encontrarem justos e acordados, fir ram o presente Contrato em 02 (dues) vias de idéntico tear e, para Unico
efeito.

. mc%a@°A
Condado/PE, 28 de fevereiro de 2025.

Maria de Fatima da Silva
Presidents da Cémara Mun. do Condado
CONTRATANTE

ODUTORA IS T
CNPJ 42,084,370/0001-02
Herman Araujo de Queiroz
Representante Legal
CONTRATADA
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